
 
 

 

AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl na SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA Nº 10.658 - EX (2014/0029877-2)
  

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : OTTO CRACCO & BEHLING LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : CARLOS ELI RIGOTTI  - RS039903 
AGRAVADO  : HELSINGBORGS IF 
ADVOGADO : ANDRÉ OLIVEIRA DE MEIRA RIBEIRO  - SP202228 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA DO TRIBUNAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 1.021, § 1.º, do Código de Processo Civil de 2015, o agravo interno 
somente é cabível contra decisão monocrática de relator, constituindo erro 
grosseiro a sua interposição contra decisão colegiada do Tribunal, o que afasta a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

2. Agravo interno não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 

Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco Buzzi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl na SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA Nº 10.658 - SE (2014/0029877-2)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo interno interposto por OTTO CRACCO & BEHLING LTDA 

EPP contra acórdão da Corte Especial que foi assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MÉRITO 
RECURSAL NÃO ANALISADO POR COLEGIADO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DEVIDO AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO TEMA. EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE DEVE NEGAR O 
TRÂNSITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal não reconheceu a repercussão 
geral da questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito de recurso de competência de outros 
tribunais (leading case: STF, RE 598.365, Rel. Min. AYRES BRITTO, 
Tribunal Pleno, DJe 26/3/2010 – Tema n.º 181, regime da repercussão 
geral).

2. Agravo interno desprovido." (fl. 444)

É o relatório.
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AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl na SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA Nº 10.658 - SE (2014/0029877-2)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA DO TRIBUNAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça e 1.021, § 1.º, do Código de Processo Civil de 2015, o agravo interno 
somente é cabível contra decisão monocrática de relator, constituindo erro 
grosseiro a sua interposição contra decisão colegiada do Tribunal, o que afasta a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

2. Agravo interno não conhecido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O presente recurso é manifestamente incabível. 

Nos termos dos arts. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 

1.021, § 1.º, do Código de Processo Civil de 2015, o agravo interno somente é cabível contra 

decisão monocrática de relator, constituindo erro grosseiro a sua interposição contra decisão 

colegiada do Tribunal, o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

Nesse sentido, vejam-se precedentes:

"AGRAVO   INTERNO   CONTRA   ACÓRDÃO   DA   CORTE  
ESPECIAL.  RECURSO MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL.  CARÁTER 
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  § 4º DO ART. 
1.021 DO CPC. CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.  1.  O  
agravo  interno  interposto contra decisão de órgão colegiado é 
manifestamente incabível.

2.  Consoante os termos do art. 259 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal  de  Justiça,  somente  cabe  agravo interno contra 
decisum monocrático,  sendo  manifestamente  inadmissível  sua  
interposição contra  decisão  colegiada.  3.  Nos termos do § 4º do art. 
1.021 do Código  de  Processo  Civil,  "quando o agravo interno for 
declarado manifestamente  inadmissível  ou  improcedente em votação 
unânime, o órgão  colegiado,  em  decisão fundamentada, condenará o 
agravante a pagar  ao  agravado multa fixada entre um e cinco por cento 
do valor atualizado da causa".

Agravo  interno  não conhecido, com aplicação de multa no importe 
de 3%  (três  por cento) sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
caráter protelatório do recurso." (AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt no RE 
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nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1439021/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/06/2017, DJe 29/06/2017.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. NÃO 
CABIMENTO. ART. 1.021, DO CPC/2015.

1. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada 
constitui  falha inescusável, tendo em vista a previsão expressa no art. 1.021 
do CPC/2015. Inviável, portanto, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no AREsp 
914.851/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 24/10/2016.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2014/0029877-2 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    10.658 / SE

Número Origem: 201303250972

PAUTA: 04/10/2017 JULGADO: 04/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : HELSINGBORGS IF 
ADVOGADOS : ANDRÉ OLIVEIRA DE MEIRA RIBEIRO  - SP202228 

 IURE CAVALCANTE OLIVEIRA  - DF043834 
 TAIRONE MESSIAS ROSA  - DF039065 

REQUERIDO : OTTO CRACCO & BEHLING LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CARLOS ELI RIGOTTI  - RS039903 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTTO CRACCO & BEHLING LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CARLOS ELI RIGOTTI  - RS039903 
AGRAVADO  : HELSINGBORGS IF 
ADVOGADO : ANDRÉ OLIVEIRA DE MEIRA RIBEIRO  - SP202228 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 

Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco Buzzi. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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